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PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO

DE MATERIAS DE CONSTRUÇÃO,ELETRICO E
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1. DO RELATÔRIO

Por despecho da Secretaria Municipal de Planejamento, Administreção e

Finanças, dando prosseguimento ao trâmite processual, foi encaminhado a este órgâo

de asseEsoramento jurÍdico o presente processo para análise do Pregáo Eletrônico, do

tipo menor peço por item, objetivando a formação de REGISTRO DE PREÇOS PARA

FUTURA E EVENTUAL AOUTSTÇÃO DE MATERTAS DE CONSTRUÇÃO,ELETRICO E

HIDRAULICO PARA ATENTENDER AS SECRETARIAS.

É o breve relatório, passemos a fundamentação.
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Como sabido, o procedimento licitatório tem como intuito auxiliar a Adminis-

traçao Pública a selecionar as melhores propostas para o fornecimento de produtos e

realização de obras. A Lei Federal n. 8.666/1993 - ao trazer as normas gerais sobre o

tema - tem como núcleo normativo a norma contida no art. 3", que reafirma a

necessidade e a importância da reallzaçáo do procedimento licitatório para a proteção

e garantia da Administragão Pública. Vlde:

Art. 3" A licitaÉo destina-se a garantir a observância do principia

constitucional da isonomia, a selêÉo da proposta mais vantajosa para a

administreÉo e a promoçâo do desenvolvimento nacional sustsntável ê

s€rá proc€Bsada e julgede êm êstrita conformidade com os princípios

básicos da lêgâlidade, dâ impêssoalidade, da moralidade, da igualdâdê,

da publicidade, da probidedê administÍetiva, de vinculaçào âo

instrumênto convocatôrio, do julgemento objotivo e dos que lhes sáo

corr€letaE,

A norma contida naste artigo demonstra quê o proccdimanto licitatório náo

s6 treta dê merâ ouc,€s8áo de etos edministretivos, mâs quê á necegsário coaduná-lo

aos princípios da norma geral (Lei Federal n". 8666/93). Em suma, a licitação é um

procedimento orientado para o atingimento de certos íins, entre os quais a seleçÉo

da(s) melhor(es) propostas.

Entre esses fins, a busca pela proposta mais vantajosa é essencial para que

o Poder Público explore de maneira mais eficiente seus recursos econômicos. Marçal

Justen Filho, ao falar sobre proposta mais vantajosa, aduz que esta é obtida através da

conjugação de dois aspectos inter-relacionados: o dever da Administração Públiça em

obter a prêstação menos onerosa e o particular êm ofertar a melhor e a mais complêta

prestaçáo.
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A Constituição Federal determina em sêu art. 37, inciso XXl, a obrigatorieda-

de de as contrataÉes de obras, serviços, compras e alienações da Administração

Pública serem precedidas de licitaSo, ressalvados os casos especiÍicados na

logllleçáo, Altlm, no cxorcíclo d6 tue eômprtâncla leglrlatlva, a Unilo cditou e lel n'

E 666/93, que vsma robre ag normat etlrcntet eos procedlmentoi llcltatórloa e

contreto! com a AdminlttnÇlo Públlca,

Coníorma dispõe a Lei de Licitaçôe8, o certame deatina-se a garantir a ob-

servância do princípio constitucionel de i8onomiâ, a seleçâo de prop$te meis

ventejose para a adminietregâo e a promoçáo do degenvolvim€nto necionâl eustentável

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princÍpios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhês sâo correlatos.

Como regra a Administração Pública para contratar serviços, ou adquirir

produtos e serviço, encontra-se obrigada a realizar previamente processo

administrativo dê licitação, conforme previsto no art. 37, inciso XXI da CF/88 e art. 2"

da Lei n'8.666/93, como se pode ver da transcrição da redaçáo dos dispositivos ora

citados:

'Art. 37. (...)

XXI - rossalvados os casos especiíicados ne legislaÉo, as obras,

serviços, compras I alienações s€rão contratados mêdiante procêsso de

licitaçáo pública qu€ assegure igualdad€ de condiçõ€s a todos os

conconentês, com cláusulas quê êstebêlêçam obrigâ9Ões dê

pagemento, mantidâs as condiçôês êfetivâs da proposta, nos termos da

lei, o quel somente perm itrrá âs êxigências dê qualmcaçáo técnica e

êconômica indEpensávois à g€rantia do cumprimênto dás obrigsÉes. "
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"Art. 2'. Ac obras, lerviços, inclulivâ dê publicidadê, compras,

ali6nagô€!, conc6!Eõê8, permiss6ê! ê locâçôe8 de Administraçâo

Públicâ, quando contretedas com têrcêiro!, 3erão necêssariamonlo

precêdidâs dê licitaÉo, rêssalvades as hipóteses previstâs nêsta Lêi."

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos: o primeiro é

estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como forma

de realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o
segundo revela-se no propósito do poder Público de alcançar a proposta que lhe seja

mais vantajosa.

Desse modo, sagra-se um tratamento igualitário êntre os intêressados em

contratar (respeito ao princípio da impêssoalidade, isonomia e moralidade pública), e

para se alcançar a proposta mais vantajosa.

A LlcitâÉo, portanto, ó o proccdimcnto administrativo msdianta o qual e

Administraçâo Pública sêlêcionâ proporta mels ventajoae pare a contreteçáo dê

objêto8 que atendem eo intêressê 6 nêcês3idade, de modo e contempler â morelidedê

pública e todoc os ditames constitucionai! 8agÍados no artigo 37, ceput e incisos, da

Conetituiçâo Fcdsral.

Cumpre destacar que cabe a esta assessona jurídica prestar consultoria sob

o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à

conveniência e oportunidade administrativa. A análise jurídica se atém, portanto, tâo
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Dêssâ brms, pêrmit+se quê o Poder Público possa escolher, dentre as

propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa para si, isto é, para o interesse

público, e ainda, permite amplamente a todos a igualdade de condições, sem

distinções, usuÍruir do seu direito de participar dos contratos que o Poder Público

eelebra. E assim que se observa que se coíbe que os agentes públicos venham a

impor interesses pessoais, o que acarretaria prejuízo para a sociedade em geral.
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somente às questôes de observância da legalidade dos atos administrativos que

precedem a solicitação do parecer jurídico.

3-DOPRE O ELETR CO

Pois bem, cuida o presente caso de pregáo eletrônico, cujo objetivo é o
REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AOUTSTÇÃO DE MATERTAS

DE CONSTRUÇÁO,ELETRTCO E HtDRÁULTCO PARA ATENTENDER AS

SECRETARIAS. A liciteçâo na modelidadê de Pregâo Eletrônico destina-se à aquisição

de bens e sêrviço8 comuns, nele náo há limites de valor estimado da contrataçáo,

sendo licitaçáo de Menor Preço por ltem, além de e,oncentrar todos os atos em uma

única sessã0, conjugando propostas escritas e os lances durante a sessão, e, por fim,

mas nâo menos importante, possibilita a negociação entre o pregoeiro e o proponente

que ofêrtou o menor preço, o que torna o procedimento muito célere e econômico para

o município.

Quanto ao Pregão, cumpre observar o disposto no art. 1' e at7.2", § 10, da

Lei n' 10.520/02, gue reza da seguinte maneira:

Art. 1'. Para aquisiÉo de bêns e serviços comuns, poderá ser adotada a

licitaÉo na modalidade de pregão, que será regida por êsta Lei.

Parágrafo único. Considêram-sê bens e serviços comuns, para os fins ê

efeitos destê aítigo, aqueles cujos padróes dê desempênho ê qualidadê

poBsam ser obj6tiv.m.nto d!íinidor pelo êditel, por mcto da

asP3ciítceÉos usuais no m.rcedo,

Art, 2" (,,)

§ i' Pod.ía nr rctlhxio o prt,gao pot m.lo dt utilhtçlo de

t1.cur.o. d. t*nologla d. lnlofinaçao, no. Lmot da

ng u l.m.n trçao e.p.c t lc.,
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Para se realizar certame licitatório pela modalidede pregáo, deve-se

observar o que a Lei acima indicada determina em seu art. 3o, o qual transcreve-se

abaixo:

Art. 3'. A íase prêparatóriâ do prêgão observaÍá o seguinte:

| - a autoridadê compêtênte justiÍicârá a nêcessidade de contretação ê

definirá o objeto do c€rtamo, âs exigências de habilitaçáo, os critérios d6

rc.itáçlo d.a propoatr!, .. unÉ.! poÍ tn.dimpl.mmto . r! claurul.g

do contr.to, lnclurivr oom fix.çao dor prrzor prn Íomccimcntoi

ll -. doíiniçáo do obj.to drvcrl rcr pr.oir., ruílci.nt€. olar., vsd.dra

especificeçôes qus, poÍ €xcÊ:llvas, irrsl€vantss ou dssnscessáriar,

limitem I coínpêtiçáo;

lll - dos autos do procedimento constaráo a justificâtiva das definiçõ€g

rêferidas no inciso I dêstê ârtigo e os indispon8ávêis €lomêntos técnicog

sobr€ os quels estiverem apoiados, b€m como o orgamento, elaboredo

p€lo órgâo, dos bens ou serviços a serêm licitadosi e

lV - e autoÍidedê comp€tente designará, dentre os servidores do órgão

ou entidede promotora da licitaçáo ou entidade promotora da licitaçáo, o

prêgoeiÍo e respecliva êquipe dê apoio, dl.,a atribuiÉo inclui, dentre

outrss, o rêcêbim€nto dâs proposta8 ê lâncês, a análisê dê sua

acêitabilidsde ê suâ cle8siÍiceÉo, b€m como a hâbilitaçáo s a

âdjudicsçáo do obiêto do cêrtamg ao licitsnte venc€dor

Para se realizar certame licitatório pela modalidade pregão eletrÔnico, deve-

se obsôrvar o que o Decreto Lei n" 5.450/2005 estabelece, mormente o constante em

seu art. 9", o qual transcrevê-sê abaixo:

Art. 9' Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será

observedo o seguintê:

| - elaboraçáo d€ têrmo dê rêforência pelo órgão rêquisitante, com

indicaÇáo do obieto dê forma prêcisa, suficiente ê claÍa, vêdedas

ctpreificaÉrl qua, por axclalivâ., irclcvlnt.3 ou dosnccc$áÍiar,

llmitom ou íruttr.m a comp.tiçào ou 3u. rcallzrglo;

ll - .provagáo do tcmo dc r.fÊrancir p.l. autoridad. êompct€ntc;
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lll . aprssont çáo do jultificativa da n€cet'idadc da contrataçâo;

lV - âleboÍ.çáo do edit!|, €ltebôl6c6ndo ffitário! de âcêiteÉo das

proportari

V - definiçáo das exigências de habilitação, das sangõês aplicávêis,

inclusive no que se ref€re aos prezos ê ás condiçóes que, pelss suas

particuleridedes, sejam considorades rolevant€s pere a col€breÉo e

execuçáo do contÍato € o atondimento das nectsskjades da

administraçáo: e

Vl - designaÉo do pregoêiro e de sue equipê de apoio.

No que tange o julgamênto pelo Tipo Menor Preço por ltem, imperioso

mencionar Súmula 247 do TCU, quê acabou par pecificâr e necessidade de seu uso,

rpsis verôis:

Súmula 247. É obrigatória a admi$âo da edjudicagáo por item s náo

por preço global, no8 edltai3 da8 liclteÉoi para a contrataçáo de

obras, §orvlços, oomprás e allenaçóes, culo objeto soje dlvlslvel,

do8do quê não hâJa prelulzo para o conlunto ou compl€xo ou pcrda

dê 6conomiâ dê êEcâla, têndo am üstá o objêtiyo dê propiciâr I âmpla

participaçâo de licitantês que, embora nào dispondo dê capacidadê

para a exêcuçâo, fomêcimonto ou âquisiçáo da totelidade do obiêto,

possam fâz&lo com relaçáo a itên8 ou unidadês autônomas, devendo

ss exigêncies de habilitaçáo adequar-se I êssá divisibilidado. (griÍo

nosso)

Assim, temos que o certame poderá ser formalizado sob a modalidade já

referida, PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, possibilitando

assim uma maior participação das licitantes interessadas, devendo-se tomar como

parâmetro a minuta de instrumento convocatório acostado ao processo.

Analisando-se os autos, veriÍica-se que a solicitação para realização do cer-

tame partiu de autoridade competente, que devidamênte delimitou o objeto e justificou
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a necessidade de sua aquisiçáo, possuindo a respectiva cotação do objêto e a previsáo

orçamentária para tanto.

Há também o termo de referência para fins de especificação do objeto. Além

disso, resta demonstrada viabilidade orçamêntária para realizaçáo do certame, a

licitude e ausência dê especiÍicidade excessiva do objeto, e o conlunto de servidores

designados para conduzir o certame.

Portanto temos no presente caso licitação na modalidade Pregão Eletrônico,

do tipo Menor Preço por item, a qual está devidamentê autuada, numerada segundo

série anual e instrufde com a requisiçáo dê rgelizeção pelo setor compet€nte, contêndo

ainda a autorização da autoridade responsável.

Reesaltamos que, sm análise a minuta do edital, veriÍicamos que no preâm.

bulo do mesmo constem as informaçóee rêfêrêntês ao órgáo inter€s8edo, modalidade e

tipo dê licitaçáo ê legisleçáo e sêr eplicede, e demeis elêmentos êxigidos. Outre

exigência da Lei no 10.52012002 é que a autoridade compêtentê dêÍina os critérios de

aceitaçáo das propostas feitas pelos licitantes (Art. 3", 1).

Pois bem, na minuta dê Edital acostada aos autos estáo presentes: cláusula

refêrentê ao objeto; credênciemento; condiçÕes pere perticipaÉo da licitação; da

apresentgção da proposta de preço; das propostas e formulados de lancest da

aceitabilidade da proposta vencedora; documentaçáo de habilitaçào; recurso

administrativo; edjudiceção e da homologaçâo; da doteçâo orçamontárie; das

condições para contratação; pagamênto do faturamento ê do reajuste; da vigência;

sanções administrativas, da adesâo a ata de registro de preço; das competências do

órgão participante; gerenciamento da ata de registro de preço; alteração na ata e

revisão nos preçús rêgistrados; condiçôes para entrega e recebimento do objeto; da

fiscalizaçâo; das sanções administrativas; das obrigaçóes do contratante; das

obrigações do contratado; e por fim, das disposições gerais.
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Sendo assim, há compatibilidade entre o instrumento edilício e o Artigo 40

da Lei Geral de Licitaçóes, que traz em seu bojo a obrigatoriedade de abordagem dos

seguintes elementos:

Art. 40. O editel contêrá no preâmbulo o númEro de ordem êm séÍiê

ânual, o nomê de rspartigão intêresseda ê dê seu sêtor, a modalidadê, o

rogimo de execução € o tipo de licitaÉo, a menÉo de que será rêgida

por esta Lêl, o local, dia e hora para r€cÊbimonto da documÊntaçáo s

proposta, bem como para inlclo da abortura dos envelopee, € lndicará,

obrigatoriemsnte, o s€gulntol

I - objeto da licitagáo, em d€8crigào sucinta e clara;

ll. prazo o condigóes para allinatura do conrato ou rotirada dos

inltrumontor, como píovilto no arl, ô4 dolta Loi, parâ ôxêcuÇâo do

contrato o pâra êntrege do objcto da licitaçáo;

lll - sangóes para o oaso de lngdimplêmêntol

lV - local onde pod€rá ser exeminado e adquirido o projeto básico,

V - se há projeto oxscutivo dlsponÍvel na data da publicaçáo do odital de

licitaÉo € o locâl ond€ possâ s€r €xaminado e adquirido,

Vl - condiçôes pera participaçáo na liciteÉo, sm confoímidade com og

erts.27 à 31 d€ste LEi, € forma de aptosôntâgâo daa propostas;

Vll - critéÍio perâ julgâmento, com dilposiçôô! clarao e parâmetroe

obj€tivo!;

Vlll - locais., horárlor e códlgoa de aossso dos m6ios de comunlcaçáo à

distância em qu€ seráo íornecidos €l€mentos, informeÉ€s e

€sclarêcim€ntos relativos à liclteÉo ê às condigô€s psra atendim€nto

das obrigagôes necessáries ao cumprimonto dê s€u obietoi

lX - condigÕês equivelêntês dê pâgemento ontre €mprsses brasileiras e

êstrangeiras, no cágo dê liêitsçóes intemacionâig;

X - o critério dê acêitabilidadê dos preços unitário e global, conforme o

ceso, permitida a fixaÉo de preços máximos e vedados e ÍixaÇáo de

preços mÍnimos, critérios estatisticos ou faixas de veriaçáo em relaÉo a

preços de !'êfefênÇia, ressalvado o disposlo nos perágrafos 1'e 2' do

.d, 48i
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Xl ' critóÍio do rêâjust6, qu€ dêvorá retratar a vâriaçào of€tive do custo

de produÉo, admitide e sdoçào d€ Índico! êspocíficos ou sêtoriâis,

dêsdê a data prôviste pere eprêsontâçào da propoúta, ou do orç,amento

a que essa proposta se íêferir, atá a data do adimplemento dê c€da

parcala;

Xlll - limit€s para pagemento de instalaÉo o mobilizâçáo para execugáo

do obrâs ou sorviços que seráo obrigatoriamente provistos om separado

das demais percelas, etapas ou tarefas;

XIV - condiçôes de pagamênto; prêvêndo:

el prazo de pagamênto não supêrior a trinta diâs, contado â partir da

dete final do período dê adimplemênto dê csde psrcêla,

b) cronogrema de desêmbolso máximo por pêríodo, êm conformidadê

com a disponibilidade de recursos finenceiros;

c) critório de atualizaÉo financeira dos valores a s€rem pagos, d€sde e

data final do perÍodo de adimpl€m€nto de cade parcêla até a deta do

6fetivo pagam6nto;

d) e,ompanraçôar flnanoairar o panrlizaÉêr, por avcntuâis atretoa, e

doroontor, por avontuâla ântoclpâgôar do pagrmrntot,

o) axlgÔnci. do aoguror, qurndo Íor o crloi
XV - inrtruçôrr a normar pÍa or raeurioi prêvirtor natta L0ii

XVI - oondiScr cl€ rcorbim.nto do obj€to dr liolt.gâoi

XVll - outrr! indiorÉ.r elpecifiolt ou p€euliare. d! lieitrgao,

§10 O original do edit ldÊvara rêr drtedo, rubricldo em toder e! folheú

ê .!sin.do pêla eutoridedo quê o cxpÊdir, pêrmenêoêndo no proccrro

de licitaÉo, ê dêle êxtraindo-se ópias integrais ou rêsumidâs, para sua

divulgaçáo e fomêcimento eos intêressados.

§ 2' Constituem anexos do êdital, dêlê fazendo pârte integrante:

I - o projêto básico ê/ou exacutivo, ôom todeÊ as suas partês, desênhos,

esp€ciÍicagões ê outros complementosi

ll- oÍç€mento sstimado em planilhas de quentitativos € preços unitáriosi

lll - a minuta do contreto a ser firmado entre a Administraçáo e o licitante

v€ncedor;

lv - as €spêciÍicâçÕe8 complomentgres € a3 normas de exedl9ão

pêrtinentês à licitaÉo.

Av. Proíêssor Joáo Morais do Souze, 355 - Contro - Santa Luzis do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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§ 30. Pârô.íêlto do dlrpoato n..tt Lol, mnrldore=ôÊ como .dlmplâmento

dr obrigrgâo oonlmtuel â pr.rtaç,áo do aôrvlço, e roaliziÇao de obrr, r
€ntrêie d0 bom 0u d0 pârcalr dêrtoa, bom como quelqurr oufto avaRtô

contratuâl a cuja ocorrôncia 3ltoia vinculadE a omissâo dê documonto dê

eobrança,

§ 40- Nas compra! para ontr€ge tmodlata, asllm anEndidar aquelar com

praeo d6 ontr€ga até trinta dia! de d.l! pírvl.te pera apralcntrÉo da

proposta, poderáo ser dispensadas:

I - o disposto no inciso Xl dêste artigo.

ll - a etuelizaÉo financêira a que sê reíerê a alínêa "c" do inciso XIV

destê artigo, conespondêntê ao período compreêndido êntrc as datâs do

adimplêmênto ê a prêvista para o pagamento, desd6 guê náo superior e

quinzê dias.

§ 50- A Administragáo Pública poderá, nos €ditais dê licitagáo para a

contrataÉo d€ serviços, oxigir de contrata da que um percentual mÍnimo

de sue mâo d€ obra se.ia oriundo ou egresso do sistema prisionê|, com a

flnalidade de ressocializaÉo do reeducando, na forma estabelecida êm

regulamento.

Portanto, constata-se que o edital foi elaborado em harmonia com os

ditamês do Art. 40 da Lei 8.666/93, havendo cla@za e objetividade do objeto da

licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao ob,ieto do certame como condiçáo de

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais

respeitados para impugnaçâo ao edital, abertura das propostas e julgamento de

recursos, pêlo que esta PÍocuradoria entende pela regularidadê do instrumento.

Da análice da minuta da ata dc rêgiltro dc prcgor vinculada ao inrtrumcnto

convocatórlo apr$cntado, e,onstate-so quê a mêsme obgcrva or roquisitos mÍnimog

exigidos pelaa dispoalÉee legeia p6Ítinêntes.

Av. PÍof.ssor Joâo Moreis dr Souza, 355 - C.ríÍo - Sânta Luzia do P.ruá - MA - CEP: 65272-000
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No que tange da minuta do contrato e sua concordáncia com as imposições

do Art. 55 da Lei 8.666/95, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes

clausuias:

Art 55 São cláusules nêcessárias êm todo contrato as que estabelecem:

I - O objeto ê seus elêmêntos característicos;

ll - O regime de execuÉo ou a forma dê fomecimento

lll - O preço € ss condlçôos d€ pagam€nto, os critérioo, data+aso €

periodicidêd3 do realugtemento d€ proços, os critórlos de atuallzagâo

mon€tárle sntrs a datâ do adlmplomonto das obriga$es o a do €í€tlvo

psgemento.

lV - Os prazos d6 início de êtâpâs dê o(êcução, dê conclusão, dê

enrêoâ, do obüêrvaçâo e ds rec€bimento definitivo, conÍormg o câao.

V - O cÍádito pôlo qual mnará a despssa, clm a indicâÉo da

classlílcagáo íuncional programático e da cet€gorle econômica,

Vl - As gârentias ofurÊcidag para assogurar sua plsna gx€cuçáo,

quando exlglda,

Vll - Os dlrsitos € as responsabllldades das pârt6s, as pocullaridados

câbív€i! I oB vâlorer dag multas.

Vlll - Os cesos dê rescisão.

lX - O reconhecimento dos dirêitos da administração, êm caso de

rescisâo administrâtiva prevista no aí..77 desta lei.

X - As condiçóes de importaçáo, a deta e a taxa de câmbio para

conversâo quando íor o caso.

Xl - A vinculaçáo ao êditâl d€ licitaÉo ou eo termo que s dispensou que

a dispensou ou a inexigiu, ao convitê e a proposta do licitante vencedor.

Xll - A lsgislaÉo aplicávêl à exêcuÉo do contrato e espêciâlmentê aos

casos omissos.

Xlll - A obrigaÉo do contrâtedo do manlsr, duranl€ toda a execuçáo do

contÍato, em compatibilidadê.

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento

convocstório êntende.so que os rêquisitoe mÍnimos do Art. 55 da Lei licita$ee forem

etêndidos, hâvBndo o etêndimênto âo8 precêitos legais, bem como e observância deg

Av. Profossor Joáo Morais dc Souza, 355
orisosoêcial oôom
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minúcias necessárias a adequada prêstação do serviço, conÍorme demanda da

administração pública, dentro das especificações cpntidas no edital.

Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal

sobre seus procedimêntos, CRÉ-SE NA REGULARTDADE DO PROCEDTMENTO ATÉ

O PRESENTE COMPÁSSO, pêlo que se conclui o que segue.

DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de

regularidadê jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administraçáo e os

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise este órgão de

Assessoramento Jurídico, diante da documentação acostada aos autos, esta

Procuradoria Jurídica oPtNA PELA APROVAçÁO DA MTNUTA DO //NSTRUMENIO

CONVOCATÓRIO E DO CONTRATO, PELO QUE SE CONCLUI E SE OPINA PELA

APROVAçÀO E REGULARTDADE DO PROCESSO ADOTADO ATÉ O PRESENTE

MOMENTO, estando cumprido todos os requisitos exigidos legalmente,

recomendando-se a continuidade do presente Pregáo Eletrônico, haja vista a ausência

de óbice jurídico para tanto.

Assim, encaminhamos os autos para a Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças.

É o nosso parecer, smj

Santa Luzia do ParuíMA, 27 de julho dê 2022

Dr. Mau io Sousa Ferraz
OA nt 15.150

Procurador Geral do MunicíPio
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